
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2264908 - SP (2026/0088579-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

AGRAVADO : AMPARO CASA PARA IDOSOS LTDA 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE EMPRESARIAL. COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS A
RESCISÃO  CONTRATUAL.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO
REMUNERADO. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem concluiu pelo caráter abusivo da cláusula contratual
que exige o pagamento de mensalidades referentes ao prazo de 60 (sessenta)
dias após o pedido de rescisão contratual. A nulidade do parágrafo único do
art.  17 da  RN  ANS  195/2009  foi  reconhecida  na  ação  civil
pública  0136265-83.2013.4.02.5101,  com  trânsito  em  julgado,  decisão  que
possui eficácia erga omnes e afasta a exigência de aviso prévio de 60 dias para
a rescisão de planos de saúde.
2. A decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência desta Corte
Superior,  uma  vez  que  a  cláusula  contratual  que  impõe  ao  consumidor  o
pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde
coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito, por impor
obrigação  desproporcional  e  violar  a  boa-fé  objetiva  e  a  função  social  do
contrato. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE EMPRESARIAL. COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS A
RESCISÃO  CONTRATUAL.  CLÁUSULA  DE  AVISO  PRÉVIO
REMUNERADO. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem concluiu pelo caráter abusivo da cláusula contratual
que exige o pagamento de mensalidades referentes ao prazo de 60 (sessenta)
dias após o pedido de rescisão contratual. A nulidade do parágrafo único do
art.  17 da  RN  ANS  195/2009  foi  reconhecida  na  ação  civil
pública  0136265-83.2013.4.02.5101,  com  trânsito  em  julgado,  decisão  que
possui eficácia erga omnes e afasta a exigência de aviso prévio de 60 dias para
a rescisão de planos de saúde.
2. A decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência desta Corte
Superior,  uma  vez  que  a  cláusula  contratual  que  impõe  ao  consumidor  o
pagamento de mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde
coletivo, a título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito, por impor
obrigação  desproporcional  e  violar  a  boa-fé  objetiva  e  a  função  social  do
contrato. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE

S.A. contra decisão desta Relatoria que negou provimento ao recurso especial, por incidirem as

Súmulas 7 e 83/STJ às razões recursais.

A parte agravante sustenta, em síntese, isto: (I) são inaplicáveis as Súmulas 5 e 7 do

STJ ao caso dos autos; (II)  "(...)  o Agravado requer a rescisão do contrato de assistência de

saúde celebrado com a Agravante sem cumprir os termos pactuados, visto que requer a rescisão
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contratual sem haver a aplicação do aviso prévio. Aqui, cumpre destacar que o Recurso Especial

foi devidamente interposto, cumprindo com todos os requisitos legais para a sua interposição.

Nesta   oportunidade,   restou   amplamente   evidenciado   que   a   v.   decisão   proferida   viola   as

disposições dos Artigos 421 e 422 do Código Civil" (fl. 1.092).

A parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da decisão

hostilizada, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

No caso, a irresignação não merece acolhida.

Como  dito  na  decisão  ora  impugnada,  o  Tribunal  de  Justiça,  analisando  as

circunstâncias do caso,  consignou a invalidade da cláusula que estipula 60 (sessenta) dias de

aviso prévio para o cancelamento do plano de saúde, estabelecendo, ainda, a impossibilidade de

cobrança referente ao período após o pedido. A título elucidativo, confira-se trecho do v. acórdão

estadual:

Conforme supramencionado, a empresa autora, não desejando manter mais
contrato   com   a   operadora   de   saúde,   solicitou   o   cancelamento   do   plano,
oportunidade em que a ré exigiu o cumprimento de aviso prévio de 60 dias.
Nesse   contexto,   é   cediço  que  o   artigo  17,   parágrafo   único  da  Resolução
Normativa   nº   195/2009,   previa   que,   in   verbis:   “Art.   17  As   condições   de
rescisão do contrato ou de suspensão de cobertura, nos planos privados de
assistência   à   saúde   coletivos   por   adesão   ou   empresarial,   devem   também
constar do contrato celebrado entre as partes.
Parágrafo  único.  Os  contratos  de  planos  privados  de  assistência  à   saúde
coletivos   por   adesão   ou   empresarial   somente   poderão   ser   rescindidos
imotivadamente após a vigência do período de doze meses e mediante prévia
notificação da outra parte com antecedência mínima de sessenta dias.” Assim,
em razão  dessa  expressa  disposição,  a  apelada  pretendia  a  cobrança  das
mensalidades referentes a esses 60 dias.
Sucede que, a ação civil pública nº 0136265-83.2013.4.02.5101, proposta pela
Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado do Rio de Janeiro -
Procon-RJ em face da ANS, que tramitou na Justiça Federal, vinculada ao
TRF-2, reconheceu a invalidade do artigo supracitado, de certo, ainda, que
referida  decisão   tem  abrangência   nacional,   na  medida   em  que   esta   ação
coletiva foi proposta em face da agência reguladora responsável e a lide que
aqui se discute está dentro dos limites objetivos e subjetivos desta decisão, nos
termos do Tema 1075/STF.
(...)
Ademais, em efetivo cumprimento à decisão proferida na ação coletiva, cabe
salientar  que a  ANS emitiu  a  Resolução Normativa nº  455 de  30/03/2020,
revogando o parágrafo único do  art. 17  da RN 195 de 2009. Ocorre que a
Resolução Normativa nº  455/20 foi  revogada pela Resolução Normativa nº
557/22, na qual o caput do artigo 17 da RN 455/20 se encontra reproduzido no
artigo 23, in verbis:
(...)
Nesse contexto, tem-se que, ainda que ausente qualquer vedação expressa à
cobrança do aviso prévio na resolução normativa supramencionada, não se
pode alegar que a prática resta autorizada ou não é abusiva, em razão do
quanto decidido na Ação Civil Pública nº 0136265-83.2013.4.02.5101.
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Importante   salientar   que   a   inexistência   de   disposição   expressa   acerca   da
impossibilidade  de  cobrança de  aviso  prévio  é  decorrente  da  anulação do
quanto disposto no parágrafo único do artigo 17 da Resolução Normativa nº
195/09,   em   razão   da   decisão   judicial   proferida   nos   autos   da  Ação  Civil
Pública nº 0136265-83.2013.4.02.51.01, de forma que o entendimento de que
a inexistência de vedação expressa autorizaria a prática se mostra contrária
ao histórico envolvendo a questão.
(...)
Ressalta-se que a cobrança do aviso prévio é embasada na Clausula 23.1.1.4
do   contrato,   na  qual   prevista   a   possibilidade  de   rescisão   imotivada  “por
qualquer das partes, transcorrido o prazo inicial de 12 (doze) meses, mediante
prévia   notificação   escrita   a   ser   enviada   pela   parte   denunciante,   com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias”.
A   despeito   da   cláusula   mencionada   expressamente   estabelecer   que   a
obrigação de cumprimento de aviso prévio à rescisão do contrato é aplicável
tanto à operadora quanto à estipulante, faz-se necessário considerar que a
relação  existente  entre  as  partes   é  de  consumo,  eis  que  a  demandante   se
enquadra   no   conceito   de   consumidora   final   e   a   empresa   demandada,
operadora   de   saúde,   naquele   relacionado   aos   fornecedores   de   serviços
(artigos 2º e 3º, do CDC). A hipossuficiência da empresa estipulante do plano
em razão de sua condição de consumidora foi inclusive reconhecida quando
do julgamento da Ação Civil Pública nº 0136265-83.2013.4.02.51.01:
(...)
Ademais, o instrumento firmado entre as partes se trata de contrato de adesão,
no qual as cláusulas e condições são definidas unilateralmente pela operadora
de saúde, sendo certo que, embora a cláusula que embasa a cobrança do aviso
prévio   seja   aplicável   a   ambas   as   partes,   operadora   e   estipulante   não   se
encontram   em   situação   equânime,   nos   termos   supramencionados.   E,
tampouco,   há   equivalência   entre   os   motivos   que   ensejariam   a   rescisão
unilateral do contrato por cada uma das partes.
(...)
Nesse contexto, verifica-se que o afastamento da cobrança do aviso prévio no
caso de rescisão por iniciativa da estipulante também decorre da respectiva
relação   de   hipossuficiência,   enquanto   consumidora,   ante   a   operadora,   e
objetiva evitar “vantagem pecuniária injusta e desproporcional por parte das
operadoras de planos de saúde, ao arrepio dos incisos II e IV, do art. 6º, do
CDC”,   nos   termos   do   quanto   decidido   na   Ação   Civil   Pública   nº
0136265-83.2013.4.02.5101.
Dessa forma, reitera-se que, neste cenário, a ausência de qualquer vedação
expressa à cobrança do aviso prévio na RN nº 557/22 da ANS não enseja a
conclusão de que a prática resta autorizada ou não se configura abusiva, ante
a necessidade de observância dos próprios princípios norteadores do Direito
do Consumidor ao caso.

Com efeito, a cláusula de aviso prévio de 60 dias foi considerada abusiva e contrária à

jurisprudência consolidada do STJ, que reconhece a invalidade do parágrafo único do art. 17 da

RN 195/2009 da ANS, em razão de ação civil pública com efeitos nacionais e imediatos.

Assim,  a  cobrança  de  mensalidades  durante  o  período  de  aviso  prévio  revela-se

abusiva e inexigível, pois o consumidor não está obrigado a remunerar serviço que não pretende

mais utilizar. Nesse sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO. COBRANÇA DE MENSALIDADES APÓS O PEDIDO
DE CANCELAMENTO.  CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO REMUNERADO.
ABUSIVIDADE CONFIGURADA.  VIOLAÇÃO DO  ART.  51,  IV  E  XV,  DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ANULAÇÃO DO PARÁGRAFO
ÚNICO  DO  ART.   17  DA  RN  Nº   195/2009  DA  ANS  PELA  AÇÃO  CIVIL
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PÚBLICA Nº  0136265-83.2013.4.02.5101.  EFEITOS  ERGA OMNES  E  EX
TUNC.  EDIÇÃO DA RN  Nº  455/2020  EM CUMPRIMENTO À  DECISÃO
JUDICIAL.   INEXIGIBILIDADE   DA   COBRANÇA   APÓS   O   PEDIDO   DE
CANCELAMENTO.   DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL   COMPROVADO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO
1.  A  cláusula  contratual  que  impõe  ao  consumidor  o  pagamento  de
mensalidades após o pedido de cancelamento do plano de saúde coletivo, a
título de aviso prévio de 60 dias, é nula de pleno direito por impor obrigação
desproporcional e violar a boa-fé objetiva e a função social do contrato.
2. A exigência de aviso prévio remunerado prevista no parágrafo único do
art. 17 da RN nº 195/2009 da ANS foi declarada nula na Ação Civil Pública
nº 0136265-83.2013.4.02.5101, decisão dotada de eficácia erga omnes e ex
tunc, que tornou inválido o dispositivo desde sua origem.
3. A edição da RN nº 455/2020 pela ANS não instituiu nova regra, mas apenas
formalizou o cumprimento da decisão judicial, eliminando definitivamente o
fundamento   normativo   que   legitimava   a   cobrança   de   valores   após   o
cancelamento.
4. A cobrança de mensalidades durante o período de aviso prévio revela-se
abusiva   e   inexigível,   pois   o   consumidor   não   está   obrigado   a   remunerar
serviço que não pretende mais utilizar.
5. Divergência jurisprudencial demonstrada em cotejo analítico com julgados
do TJSP e TJRJ que reconhecem a nulidade da cláusula de aviso prévio e a
inexigibilidade dos valores cobrados após o cancelamento.
6. Recurso especial conhecido e provido.
(AREsp  n.  3.028.075/SC,  relator  Ministro MOURA  RIBEIRO,  Terceira
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 27/11/2025)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE.   RESCISÃO   CONTRATUAL.   AVISO   PRÉVIO   DE   60   DIAS.
NULIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 17 DA RN ANS Nº 195/2009
RECONHECIDA   EM   AÇÃO   CIVIL   PÚBLICA   COM   TRÂNSITO   EM
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE MENSALIDADES NO
PERÍODO. NOVA RESOLUÇÃO DA ANS SOBRE A MATÉRIA NÃO MAIS
PREVÊ A POSSIBILIDADE. REANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
E PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.   Recurso   especial   interposto   por   operadora   de   plano   de   saúde   contra
acórdão   do   Tribunal   de   Justiça   de   São   Paulo   que   manteve   sentença
declarando indevida a cobrança de mensalidades referentes ao prazo de 60
dias após o pedido de rescisão contratual, diante da nulidade do parágrafo
único  do  art.  17  da  RN ANS nº  195/2009.  O  pedido  recursal  consiste  no
reconhecimento da legalidade da cláusula contratual que impõe aviso prévio
para rescisão, bem como da consequente cobrança das mensalidades.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se subsiste a exigência de aviso
prévio de 60 dias para a rescisão contratual de plano de saúde, com cobrança
de mensalidades no período, à luz da RN ANS nº 195/2009, da RN nº 557/2022
e da ação civil pública transitada em julgado; (ii) estabelecer se é possível, em
recurso especial, reexaminar provas e cláusulas contratuais para reformar o
entendimento adotado pelo Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a pretensão demanda
reexame   do   conjunto   fático-probatório   e   interpretação   de   cláusulas
contratuais, hipóteses vedadas pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A nulidade do parágrafo único do  art.  17 da RN ANS nº 195/2009 foi
reconhecida  em  ação  civil  pública  nº  0136265-83.2013.4.02.5101,  com
trânsito  em  julgado,  decisão  que  possui  eficácia  erga  omnes  e  afasta  a
exigência de aviso prévio de 60 dias para rescisão de planos de saúde.
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5.   A  RN  ANS   nº   557/2022,   norma   atualmente   vigente,   não   reproduziu   a
previsão   anulada,   o   que   reforça   a   impossibilidade   de   cobrança   de
mensalidades após o pedido de rescisão contratual.
6. A invocação dos arts. 421 e 422 do Código Civil não legitima a manutenção
de   cláusula   contratual   reputada   abusiva   e   anulada   judicialmente,   pois   a
liberdade contratual encontra limite na proteção ao consumidor e no controle
de cláusulas abusivas.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  2.225.949/SP,  relatora  Ministra DANIELA TEIXEIRA,  Terceira
Turma, julgado em 22/9/2025, DJEN de 25/9/2025)

Nesse contexto,  estando o acórdão estadual  em consonância com a jurisprudência

desta Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.264.908 / SP

Número Registro: 2026/0088579-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
11532413120248260100 

Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

RECORRIDO : AMPARO CASA PARA IDOSOS LTDA 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

AGRAVADO : AMPARO CASA PARA IDOSOS LTDA 
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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